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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE. 
COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA. IMPOSSIBILIDADE (ART. 1.003, § 6º, DO 
CPC/2015). AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do AREsp 957.821/MS, firmou entendimento de que a 
comprovação da existência de feriado local deve ocorrer no ato de interposição 
do respectivo recurso, não se admitindo a comprovação posterior. Ficou 
consignado, ainda, que o entendimento construído à luz do CPC/1973 não 
subsiste ao CPC/2015 (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. p/ Acórdão Ministra 
NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe 19.12.2017).

2. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, em 2.10.2019, a Corte 
Especial reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação 
nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso. Contudo, decidiu-se modular os efeitos da decisão, de modo que a 
tese firmada seja aplicada tão somente aos recursos interpostos após a 
publicação do acórdão respectivo.

3. Para os recursos interpostos anteriormente deve ser 
oportunizada à parte recorrente a possibilidade de regularização do pleito 
recursal. Destaca-se ainda que, em Questão de Ordem no aludido recurso 
especial, a Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
possibilidade de comprovação posterior da tempestividade dos recursos não se 
aplicaria a todos feriados locais, mas apenas à segunda-feira de Carnaval 
(REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ Acórdão Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, DJe 18.11.2019).

4. No caso dos autos, não se trata de feriado de carnaval, não 
sendo o caso de modulação dos efeitos da decisão proferida nos autos do REsp 
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1.813.684/SP. Fora isso, a parte agravante foi intimada da decisão agravada 
em 18.10.2021, sendo o recurso interposto somente em 10.11.2021, quando já 
esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis. Assim, é manifesta a 
intempestividade do recurso conforme disposição contida nos arts. 994, VIII, 
combinado com os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do CPC/2015.

5. Não obstante a indicação do Provimento CSM 2.584/2020, no 
bojo do presente agravo interno, expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo apontando a suspensão do prazo processual, é certo que a 
regularização posterior da tempestividade recursal não se mostra possível, 
diante do disposto no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015.

6. Ademais, no que respeita ao suposto feriado nacional, "é certo 
que os feriados nacionais de 2/11/2021 e 15/11/2021 não precisam ser 
comprovados. Porém, o dia 1º/11/2021 é supostamente feriado local, razão 
pela qual deveria ter sido comprovado, por documento idôneo, no momento da 
interposição do recurso" (EDcl no AREsp 2.089.250/RJ, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 20.5.2022).

7. As disposições da Lei 5.010/1966, apontadas para justificar a 
ocorrência de feriado no dia 1º.11.2021, não socorrem a parte agravante, pois 
tais disposições referem-se a feriados na Justiça Federal e nos Tribunais 
Superiores, não se aplicando, pois, à Justiça Estadual, como no caso. 
Precedentes.

8. O entendimento do STJ é firme no sentido de que "os recursos 
interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a esta Corte 
Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal local, não 
podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e das suspensões 
previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual" (AgInt no AREsp 
905.349/SP, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 14.10.2016), 
subsistindo, então, a necessidade de comprovação.

 9. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de junho de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE. 
COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA. IMPOSSIBILIDADE (ART. 1.003, § 6º, DO 
CPC/2015). AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do AREsp 957.821/MS, firmou entendimento de que a 
comprovação da existência de feriado local deve ocorrer no ato de interposição 
do respectivo recurso, não se admitindo a comprovação posterior. Ficou 
consignado, ainda, que o entendimento construído à luz do CPC/1973 não 
subsiste ao CPC/2015 (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. p/ Acórdão Ministra 
NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe 19.12.2017).

2. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, em 2.10.2019, a Corte 
Especial reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação 
nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso. Contudo, decidiu-se modular os efeitos da decisão, de modo que a 
tese firmada seja aplicada tão somente aos recursos interpostos após a 
publicação do acórdão respectivo.

3. Para os recursos interpostos anteriormente deve ser 
oportunizada à parte recorrente a possibilidade de regularização do pleito 
recursal. Destaca-se ainda que, em Questão de Ordem no aludido recurso 
especial, a Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
possibilidade de comprovação posterior da tempestividade dos recursos não se 
aplicaria a todos feriados locais, mas apenas à segunda-feira de Carnaval 
(REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ Acórdão Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, DJe 18.11.2019).

4. No caso dos autos, não se trata de feriado de carnaval, não 
sendo o caso de modulação dos efeitos da decisão proferida nos autos do REsp 
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1.813.684/SP. Fora isso, a parte agravante foi intimada da decisão agravada 
em 18.10.2021, sendo o recurso interposto somente em 10.11.2021, quando já 
esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis. Assim, é manifesta a 
intempestividade do recurso conforme disposição contida nos arts. 994, VIII, 
combinado com os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do CPC/2015.

5. Não obstante a indicação do Provimento CSM 2.584/2020, no 
bojo do presente agravo interno, expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo apontando a suspensão do prazo processual, é certo que a 
regularização posterior da tempestividade recursal não se mostra possível, 
diante do disposto no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015.

6. Ademais, no que respeita ao suposto feriado nacional, "é certo 
que os feriados nacionais de 2/11/2021 e 15/11/2021 não precisam ser 
comprovados. Porém, o dia 1º/11/2021 é supostamente feriado local, razão 
pela qual deveria ter sido comprovado, por documento idôneo, no momento da 
interposição do recurso" (EDcl no AREsp 2.089.250/RJ, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 20.5.2022).

7. As disposições da Lei 5.010/1966, apontadas para justificar a 
ocorrência de feriado no dia 1º.11.2021, não socorrem a parte agravante, pois 
tais disposições referem-se a feriados na Justiça Federal e nos Tribunais 
Superiores, não se aplicando, pois, à Justiça Estadual, como no caso. 
Precedentes.

8. O entendimento do STJ é firme no sentido de que "os recursos 
interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a esta Corte 
Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal local, não 
podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e das suspensões 
previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual" (AgInt no AREsp 
905.349/SP, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 14.10.2016), 
subsistindo, então, a necessidade de comprovação.

 9. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por NEWMIX SERVIÇOS 

DE CONCRETAGEM EIRELI, em adversidade à decisão da Presidência deste 

Superior Tribunal de Justiça, a qual não conheceu do agravo sob o 

fundamento da intempestividade do recurso especial.

2. A parte agravante alega, em suma, que houve suspensão do 

prazo processual por feriados nacionais em 1º.11.2021 e 2.11.2021, conforme 

Lei 5.010/1962, sendo tempestivo o recurso especial.

3. Requer, por fim, o provimento do agravo para que seja 
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determinado o processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

4. É o relatório.

VOTO

1. Não houve argumentação suficiente para alterar a conclusão do 

julgado.

2. De início, é importante ressaltar que o presente recurso atrai a 

incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo Código.

3. No mais, a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do AREsp 957.821/MS, firmou entendimento de que a 

comprovação da existência de feriado local deve ocorrer no ato de interposição 

do respectivo recurso, não se admitindo a comprovação posterior. Ficou 

consignado, ainda, que o entendimento construído à luz do CPC/1973 não 

subsiste ao CPC/2015. (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. p/ Acórdão Ministra 

NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe 19.12.2017).

4. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, em 2.10.2019, a Corte 

Especial reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação 
nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 

do recurso. Contudo, decidiu-se modular os efeitos da decisão, de modo que a 

tese firmada seja aplicada tão somente aos recursos interpostos após a 

publicação do acórdão respectivo.

5. Assim, para os recursos interpostos anteriormente deve ser 

oportunizada à parte recorrente a possibilidade de regularização do pleito 

recursal. Destaca-se ainda que, em Questão de Ordem no aludido recurso 

especial, a Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 

possibilidade de comprovação posterior da tempestividade dos recursos não se 

aplicaria a todos feriados locais, mas apenas à segunda-feira de Carnaval 
(REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ Acórdão Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 

ESPECIAL, DJe 18.11.2019).
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6. No caso dos autos, não se trata de feriado de carnaval, não 

sendo o caso de modulação dos efeitos da decisão proferida nos autos do REsp 

1.813.684/SP. Fora isso, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido 

em 18.10.2021, sendo o recurso interposto somente em 10.11.2021, quando já 

esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis. Assim, é manifesta a 

intempestividade do recurso conforme disposição contida nos arts. 994, VIII, 

combinado com os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do CPC/2015.

7. Não obstante a indicação do Provimento CSM 2.584/2020, no 

bojo do presente agravo interno, expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, apontando a suspensão do prazo processual, é certo que a 

regularização posterior da tempestividade recursal não se mostra 

possível diante do disposto no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015.

8. Ademais, no que respeita ao suposto feriado nacional, "é certo 

que os feriados nacionais de 2/11/2021 e 15/11/2021 não precisam ser 

comprovados. Porém, o dia 1º/11/2021 é supostamente feriado local, razão 

pela qual deveria ter sido comprovado, por documento idôneo, no momento da 

interposição do recurso" (EDcl no AREsp 2.089.250/RJ, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe de 20.5.2022).

9. Isso porque as disposições da Lei 5.010/66, apontadas para 

justificar a ocorrência de feriado no dia 1o.11.2021, não socorrem a 

parte agravante, pois tais disposições referem-se a feriados na Justiça Federal 

e nos Tribunais Superiores, não se aplicando, pois, à Justiça Estadual, como 

no caso. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, NO ATO 
DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO 
CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. PEDIDO DE REDUÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DOS §§ 2º E 3º DO 
ART. 85 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -
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, "a comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de 
feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem 
que implique prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em 
sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
15/10/2012).

III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao 
conhecimento de recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a 
decisão recorrida tenha sido publicada na vigência do novo CPC, descabe 
a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para 
permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 
tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a 
intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do seu 
art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no 
ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo 
Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar 
vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que 
não o repute grave"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 19/12/2017; AgInt no REsp 
1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no 
AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 09/05/2017; 
AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/05/2017.

IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 
AgR/RJ, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/09/2017).

V. A necessidade de comprovação do feriado local, no ato da 
interposição do recurso, por meio de documento idôneo, restou 
reafirmada pela Corte Especial, em 02/10/2019, no julgamento do REsp 
1.813.684/SP, modulando-se, todavia, os efeitos da decisão, em razão 
dos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, da 
isonomia e da primazia da decisão de mérito, de modo que o 
entendimento por ela firmado fosse aplicado tão somente aos recursos 
interpostos após a publicação do acórdão daquele apelo nobre, o que 
ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 
18/11/2019). Em Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY 
ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020 (DJe de 28/02/2020), a Corte 
Especial do STJ reconheceu que a tese firmada por ocasião do 
julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no que relativo à modulação 
de efeitos, é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval - o que não é 
a hipótese dos presentes autos -, não se aplicando aos demais feriados 
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locais.

VI. No caso, a decisão que inadmitira o Recurso Especial foi 
disponibilizada em 12/04/2019, sexta-feira, considerando-se publicada 
em 15/04/2019, segunda-feira - na vigência do CPC/2015 -, sendo o 
Agravo em Recurso Especial interposto somente em 09/05/2019, quinta-
feira, após o transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis.

VII. No presente Agravo interno, a parte agravante alega que o 
expediente forense foi suspenso, no dia 18/04/2019, quinta-feira, por 
força do Provimento CSM 2.491/2018, do Tribunal de Justiça local. 
Contudo, tal fato não foi comprovado, por ocasião da interposição do 
Agravo em Recurso Especial, quando já vigente o CPC/2015, o que, como 
já ressaltado, impossibilita sua comprovação posterior, à luz do que 
dispõem os arts. 1.003, § 6º, e 1.029, § 3º, do CPC/2015.

VIII. Segundo a jurisprudência desta Corte, em relação à 
Justiça Estadual, "a quarta-feira e a quinta-feira, que antecedem a 
sexta-feira da Paixão, não são feriados nacionais, nos termos do art. 
1º da Lei nº 662/49 e art. 62 da Lei n. 5.010/66, mas sim locais, que 
devem ser demonstrados no momento da interposição do recurso, o 
que não ocorreu no presente caso" (STJ, AgInt nos EDcl nos EDcl no 
AREsp 1.215.995/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe de 18/09/2018). No mesmo sentido: STJ, 
AgInt no REsp 1.614.752/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 12/03/2018; AgInt no AREsp 
1.134.841/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 02/02/2018; EDcl no AgInt no AREsp 988.063/MS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/10/2017; EDcl no AgRg no AREsp 542.206/MG, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/06/2015.

IX. O art. 62, II, da Lei 5.010/66 estabelece que "os dias da 
Semana Santa, compreendidos entre a quarta-feira e o Domingo de 
Páscoa", são feriados, na Justiça Federal e nos Tribunais Superiores, 
não se aplicando a disposição legal, pois, à Justiça Estadual, como 
no caso. Precedentes do STJ.

X. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da 
ocorrência de feriado local, para fins de aferição da tempestividade do 
recurso, deve ser realizada no momento de sua interposição, não se 
admitindo a comprovação posterior - como pretende a parte agravante -, 
ressalvada a modulação de efeitos operada, no REsp 1.813.684/SP, 
quanto à segunda-feira de carnaval.

XI. Não se mostra excessiva a majoração dos honorários 
recursais em 15% do valor já arbitrado, na medida em que, 
fundamentada no § 11 do art. 85 do CPC/2015, observou os limites 
estabelecidos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal. Precedentes do 
STJ (AgInt no AREsp 1.292.968/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
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FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 10/10/2018; AgInt no AREsp 
196.789/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 18/08/2016).

XII. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp n. 1.576.616/SP, 
Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 26.5.2020 - 
sem destaques no original).

 
10. Ainda, quanto à alegação de que os prazos se encontravam 

suspensos nesta Corte Superior, e, portanto, a suspensão dispensava 

comprovação, razão também não assiste à parte agravante, porquanto o 

entendimento do STJ é firme no sentido de que "os recursos interpostos na 

instância de origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam 

o calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para 

todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não 

coincidem com os da Justiça estadual" (AgInt no AREsp 905.349/SP, Rel. 

Min. MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 14.10.2016), subsistindo, 

então, a necessidade de comprovação.

11. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

12. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.062.286 / SP
Número Registro: 2022/0024840-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10050012220198260506 1005001222019826050650000

Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEWMIX SERVIÇOS DE CONCRETAGEM EIRELI
ADVOGADO : GUILHERME VILLELA - SP206243
AGRAVADO : MUNICIPIO DE RIBEIRAO PRETO
PROCURADOR : FERNANDA ALVES PEREIRA - SP394819

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEWMIX SERVIÇOS DE CONCRETAGEM EIRELI
ADVOGADO : GUILHERME VILLELA - SP206243
AGRAVADO : MUNICIPIO DE RIBEIRAO PRETO
ADVOGADO : FERNANDA ALVES PEREIRA - SP394819

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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